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Vazios urbanos em áreas centrais no Brasil
Perspectivas recentes de categorização, identificação e de cumprimento da função social da propriedade
Emanuel Ramos Cavalcanti/Arquiteto Urbanista, professor/pesquisador universitário
RESUMO GERAL
Os vazios urbanos têm ocupado lugar de destaque nos estudos sobre os processos de formação e produção da cidade contemporânea. Esse espaços compreendem terrenos vazios ou edificados, ora sem uso algum, ora subutilizados, variam na forma e no tamanho, estando presentes nas mais diversas configurações urbanas. A perda do uso anterior confere aos vazios urbanos suas diferentes adjetivações e categorizações, como vazios residenciais, industriais (inclusos os ferroviários e os portuários), comerciais, militares, muitas vezes incluindo edificações consideradas ruínas. Nas últimas décadas, diferentes formas de apropriação e/ou transformação dos vazios urbanos têm variado desde intervenções oficiais através de planos e projetos urbanos, a apropriações informais, muitas vezes efêmeras, através de usos e ocupações não planejados. Foi no contexto das cidades europeias e norte-americanas, ainda nos anos 1970, que as primeiras intervenções oficiais de maior impacto ocorreram, notadamente sobre os antigos parques industriais e portuários desativados, oriundos das crises econômicas ao longo do século XX, especialmente a dos anos 1970. Desse rol fazem parte, por exemplo, as Docklands londrinas, na Inglaterra; o Inner Harbor, em Baltimore, o Gas Works Park, em Seattle e, mais recentemente, o High Line Park, em Nova York, dentre tantos outros, todos nos Estados Unidos; a Barcelona dos Jogos Olímpicos de 1992 e a Bilbao e seu icônico Guggenheim nas sucessivas intervenções em Abandoibarra, ambos na Espanha; a Expo’98/Parque das Nações, em Lisboa, Portugal, dentre tantos outros. 
Em uma perspectiva diferente, apropriações e ressignificações dos vazios urbanos têm acontecido informalmente, muitas vezes para usos residenciais ou mediadas por práticas artísticas – como o cinema, a fotografia e o grafite – a transformar, em especial, vazios residenciais e industriais ou a considerável vacância presente nas áreas centrais históricas. Assim, casos emblemáticos de ocupações (ou squatting, como é conhecido internacionalmente) se multiplicaram pelo mundo para os mais diversos fins. A lista é extensa e, portanto, apenas para ilustrar sua diversidade, poderíamos citar: em Berlim, Alemanha, o espaço cultural Tacheles – antiga loja de departamento ocupada por artistas - e a transformação espontânea do antigo aeroporto da cidade, o Tempelhof, em parque urbano; ou, em São Paulo, Brasil, as ocupações de edificações abandonadas em sua área central e expansões adjacentes, promovida por diversos movimentos sociais empenhados na luta por moradia digna.
No Brasil, a temática dos vazios urbanos despertou interesse mais recentemente, estando presente tanto em intervenções concretas, em bem menor profusão do que os tradicionais centros europeus e norte-americanos, como nos estudos acadêmicos, em especial, sobre a relação que possuem esses espaços com a legislação urbana. No primeiro caso, intervenções urbanísticas de destaque e de grande repercussão ocorreram nas últimas décadas: as Docas de Belém, o Gasômetro/Cais de Mauá, em Porto Alegre, o Centro Dragão do Mar de Arte e Cultura, em Fortaleza, a Operação Urbana Consorciada Porto Maravilha, no Rio de Janeiro, dentre outras, todas transformações de antigas áreas de vazios industriais/portuários/ferroviários situadas, notadamente, nas áreas centrais e circunvizinhanças. Neste contexto, projetos urbanos e arquitetônicos buscaram conciliar o novo com o reuso de antigas edificações, produzindo cenários contemporâneos voltados ao consumo turístico de cultura e de entretenimento. 
No contexto da legislação urbana, os vazios urbanos relacionam-se com o tema da função social da cidade e da propriedade, princípio do marco regulatório da política urbana, definidos pela Constituição Federal (CF) de 1988 e regulamentados pelo Estatuto da Cidade (EC), Lei Federal Nº 10.257/01. Apesar dos inúmeros instrumentos previstos para o desenvolvimento urbano e a gestão urbana presentes no EC, visando estimular o cumprimento da função social da cidade e da propriedade, a efetivação desta, com o reuso e ocupação dos vazios urbanos, se encontra obstaculizada, muito devido à ausência de regulamentações e implementação de políticas públicas específicas nos municípios. Aplicados os instrumentos e combatida a retenção especulativa do solo, a instalação de novos usos nos vazios urbanos passaria a ser realidade. As dificuldades de efetivação desses instrumentos são agravadas, ainda, pelos problemas de gestão e fragilidade do aparato administrativo dos municípios que, dentre outros aspectos, dificultam o cadastro continuado e a classificação desses espaços com o intuito fundamental de ter-se uma ideia tanto do que representam para as cidades brasileiras, em termos territoriais e do ponto de vista da qualidade do espaço público, como para o direcionamento das intervenções e os tipos de usos a serem priorizados.
O objetivo geral desta Sessão Livre[footnoteRef:1] é contribuir tanto para a compreensão dos processos e agentes envolvidos na formação e na produção dos vazios urbanos como para a conceituação, identificação e categorização desses espaços na perspectiva de subsidiar ações – projetuais/programáticas ou alternativas - de reuso e ocupação, fundamentalmente apoiadas no cumprimento da função social da cidade e da propriedade.  [1:  Esta proposta de Sessão Livre está fundamentada na pesquisa “Dinâmicas socioespaciais e planejamento territorial: vazios urbanos e segregação urbana como reflexo do não cumprimento da função social da propriedade e da cidade”, da qual participamos como membro externo, e que também é base para a palestra por nós proposta a seguir. A pesquisa está lotada no Departamento de Arquitetura (DARQ) da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), no grupo de pesquisa Estudos Contemporâneos do Habitat (ECOHabitat).] 

Para além de conceituá-los, categorizá-los e quantificá-los, é essencial compreender tanto a natureza física dos vazios urbanos (dimensões, aspectos ambientais, características edilícias etc.) como sua relação com a legislação urbana, compreendendo também como apropriações tanto formais como informais poderiam ativar/estabelecer a função social da propriedade nas diversas configurações urbanas estudadas. Propõe-se provocar nesta Sessão Livre, ainda, alguns outros questionamentos não menos importantes que os já citados, como sobre quem são os proprietários desses espaços, que alternativas legais seriam possíveis não apenas para a notificação e/ou punição desses proprietários, mas para o incentivo, urgente, a novos usos, por que um considerável estoque de potenciais unidades habitacionais está vazio, especialmente nas áreas centrais, face aos consideráveis déficits que temos no país, como conciliar o reuso com a condição de patrimônio histórico, consagrado ou não, que também possuem os vazios urbanos. Nesse sentido, acreditamos na urgência da construção de uma agenda que balize o cumprimento da função social nesses espaços que, por sua vez, não deve ser orientada apenas pelos planos e do projetos urbanos, oficiais, mas deve reconhecer como válidas e contribuintes as ações de livre inciativa da sociedade civil.
Esta Sessão Livre está composta por quatro palestras. Estão contempladas tanto abordagens teórico-metodológicas como ações para o reuso e ocupação dos vazios urbanos, permeando a realidade de algumas cidades do Nordeste brasileiro. O primeiro trabalho, de autoria do proponente desta Sessão, problematiza, em sua diversidade, os vazios urbanos na cidade do Natal/RN, propondo uma metodologia e quadro síntese de categorização e sua consequente aplicação, apresentando alguns resultados para bairros da área central e de suas áreas de expansão imediata. Os dois trabalhos seguintes abordam, de forma específica, nas cidades de Campina Grande/PB e do Recife/PE, a categorização e o levantamento/quantificação dos vazios urbanos em suas áreas centrais, questionando os regramentos e políticas públicas locais associados à temática e propondo para esses espaços, através de simulações, possibilidades de reuso e ocupação. O último trabalho também aborda uma área central, a de João Pessoa/PB, acrescentando à reflexão aqui proposta o tema das ruínas urbanas, com a definição de tipologias e a devida quantificação, estabelecendo relações com as normativas de proteção do patrimônio histórico edificado.
Os vazios urbanos na área central e orla adjacente de Natal/RN: proposta de categorização e resultados de sua aplicação
Emanuel Ramos Cavalcanti/Arquiteto Urbanista, professor/pesquisador universitário

Os vazios urbanos de Natal, especialmente aqueles nas áreas de maior intensificação de uso do solo e com infraestruturas completas, são espaços em disputa no processo de produção contemporânea da metrópole potiguar. Por um lado, participam da retenção especulativa da terra urbana ou se oferecem aos empreendimentos imobiliários de médio e alto padrão. Por outro, despontam como reserva de terra urbanizada e bem localizada para o cumprimento da função social da cidade, seja com a permanência de comunidades historicamente estabelecidades, seja com o aproveitamento dos imóveis (terrenos e edificações) abandonados da área central. Esses espaços estão descobertos tanto de conhecimento pela falta de levantamento abrangente e atualizado, como da possibilidade de reuso e cumprimento da função social da cidade e propriedade, pela não regulamentação e aplicação dos instrumentos urbanísticos e, assim, fragilizados pela não definição de política públicas específicas. A abordagem dessa problemática está contemplada nas duas partes da palestra: primeiramente, com a explicação da categorização dos vazios urbanos proposta e, em seguida, com a apresentação e a reflexão sobre os resultados de sua aplicação nos bairros Ribeira e Rocas (área central) e Santos Reis, Praia do Meio e Areia Preta (orla adjacente à área central).
Vazios urbanos no núcleo central de Campina Grande: diagnóstico e simulação de ocupação da área
Aída Paula Pontes de Aquino/Centro Universitário UNIFACISA

Denota-se o crescimento das cidades brasileiras pela sua expansão periférica, resultando em uma mancha urbana dispersa, com disparidades sociais, culturais e econômicas. No Brasil, a cultura da expansão se sobressai à cultura da transformação, apoiadas pelas recentes políticas urbanas que apontam para: a crescente deterioração das áreas centrais, a escassa compreensão no que tange o desenvolvimento e conservação de áreas históricas e a (ainda) fraca tendência de urbanização na cidade construída. O Laboratório de Rua investiga os vazios urbanos do Núcleo Central de Campina Grande - PB desde 2017, com resgates históricos das transformações urbanas ocorridas na área e levantamentos in loco da situação atual do lugar, com dados catalogados e sistematizados em plataformas de geoprocessamento. Estudos realizados observaram que 52% da área construída do Núcleo Central se apresentava em situação de vacância, não cumprindo sua função social da propriedade. Embora a área central seja dinâmica, a escassez do uso residencial traz consequências negativas para o território, a saber da sensação de insegurança. Os estudos desenvolvidos levantam questionamentos sobre a atual legislação urbanística da cidade que carece de políticas urbanas específicas para a salvaguarda e desenvolvimento da área, e nos traz novas reflexões diante da situação ocasionada pela pandemia da Covid-19.
Mapeamento dos imóveis vagos no bairro de Santo Antônio - Recife/PE
Vitor Araripe Freire Pacheco/Cooperativa Arquitetura, Urbanismo e Sociedade (CAUS)

Iremos apresentar os resultados do estudo produzido por um conjunto de organizações, que realizaram um mapeamento dos imóveis vagos no bairro de Santo Antônio, na região central do Recife, entre janeiro e março de 2018. Também foram levantadas as dívidas de IPTU dos imóveis, para denunciar a falta de políticas públicas voltadas para a promoção da função social e para provisão de habitação de interesse social no centro da capital. O mapeamento teve como objetivos identificar imóveis vagos ou parcialmente desocupados, com potencial para reabilitação, para elaborar simulações e quantificar o número de unidades de HIS que poderia ser produzido. O trabalho foi desenvolvido a partir da análise de dados censitários, pesquisas de campo, pesquisa de dados secundários, ferramentas de geoprocessamento, construção do banco de dados e simulações. O estudo também buscou pautar a mídia, o MPPE e o poder público local em relação aos imóveis desocupados e cobrar a sua responsabilidade em promover a função social dessas propriedades. O estudo também buscou dialogar com metodologias tradicionais utilizadas para mensurar o estoque de imóveis vagos, apontando algumas insuficiências que mascaram a verdadeira dimensão dessa questão em áreas centrais. Após a conclusão, duas ocupações organizadas por movimentos sociais foram realizadas em prédios mapeados no estudo.
Do vazio à ruína: A RELAÇÃO ENTRE A NORMATIVA DE PATRIMÔNIO E O ARRUINAMENTO DO CENTRO HISTÓRICO de João Pessoa (PB), NO PERÍODO de 1971 a 2015
Juliana Carvalho Clemente/Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN)

Esta comunicação pretende demonstrar a intensificação do número de ruínas urbanas no Centro Histórico de João Pessoa entre os anos de 1971 e 2015.  A argumentação aqui desenvolvida deriva de tese de doutorado da autora, onde se questiona se a normativa inerente à perímetros de proteção de áreas centrais históricas, apesar de ter como objetivo garantir a conservação dessas áreas, de alguma forma contribuiu, ao longo do tempo, para a permanência e o aumento de ruínas urbanas no Centro Histórico de João Pessoa. Seriam as ruínas urbanas “ruturas” produzidas pela normativa de patrimônio? Podemos dizer que sim, mas não apenas! O problema das ruínas urbanas esteve e está relacionado a uma série de processos, em um primeiro momento, de expansão urbana, de mudança de uso do solo, de intervenções urbanas nas áreas centrais e, posteriormente, de carência de recursos financeiros dos órgãos de proteção, de falta de fiscalização, da utilização de critérios de monumentalidade e excepcionalidade para conservação de bens, de pouca aplicação de penalidades pela má conservação de imóveis, entre vários outros aspectos que fazem dessa realidade empírica e visível uma consequência de um conjunto de processos que não restringem o problema das ruínas urbanas unicamente à normativa de proteção.
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